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Sessão de N	 02 de dezembro 1992	 ACORDW No, 201-68.654
Recurso no N	 86.718
Recorrente	 ADDALIA GABRIEL ZACCUR
Recorrida 2	 DRF NO RIO DE: jANEJRO - Rj

PROCESSO FISCAL -• PRAZOS - PEREMPÇAD. Recurso
apresentado quando decorridos mais de trinta dias
da ciÈncia da Decisão Recorrida. Não se conhece
por perempto.

Vistos,. relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por ABDALLA GAURIEL. ZACCUR..

ACORDAM os Membros da Primeira CRmara do Segundo
Conselho de Contribuintjas. por unanimidade de votos, em n.j1:0
CD] hecer do recurso. por perempto.

Sala das SessZes, em 02 do . dezembro de 1992,
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T H
* MIRA SOUZA DA VEIGA - 9•?iira(kra-Representantei

Ja Fanica Narional

. knEETA E:Ei ElEsE.:Dio DE: 2 6 J AR 1993

Participaram, ainda, do presente: julgamento OS Conselheiros
BERCI° GOMES VELLOSO, SELMA SANTOS SALOMMO WOLSZCZAK, ANTONIO
mffillhis CASTELO BRANCO e SARAM LAFAYETE NOBRE: FORMIGA (SuplamIte).

cf/ovrs/1a *VISTA em 26/03/93, ao Procurador da Fazenda Nacional,
Dr. ARNCI CAETANO DA SILVA, ex-vi da Portaria PCFN n c1 177, DO
de 22/03/03.
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~w •	 SEGUNDOCONSELNODECONTRMUNTES,,,igmnát,

PrOCESSO no 10.768-011.966/89-75

Recurso No::	 06.718
Acerdáo No::	 201-68.654
Recorrente::	 ABDALLA GABRIEL ZACCUR

RELATORIO

Contxa a firma individual em referiemmU„„ ora
Recorrente„ â acusa0o de que ela Mifringira o disposto no art.

. 12 1 parágrafo 12 do Decreto-Lei ne 1.910/92, foi lavrado o Auto
de Infraçao de fls. Id., para ihe exigir a contribuiçao para o
FIASOCIAL, que teria deixado de recolher no ari 0 de 1924.

o Auto de Infra0Co, com os decumemtoo de fls.
02/09, que o ~15.06:1„ descreve os fatoo que o fund:A~tam„

.	 verbis::

"Lançamentm decorremte da fiscalizaçao do
Imposto de Renda Pessoa Turídica„ na qual foi
apurada	 omissa°	 de	 receita	 operacional,
ocasionando, por conseguinte, :i. ri 	 na
:1 o» 	 da	 base	 de	 cálculo	 desta.
.contribuiçao."

Notificada do lançamento e intimada a recolher a
contrihuiçao lançada no valor de Nez$ 0,32, corrigida
monetariamente, acrescida de juros de mora e da mmita de 20:1, a
Autuada, por in=formada, apresentou a Impugnas:ao de fls. 11,
cópia reprogrâtica das ra~ por ela apresentadas no
administrativo relativo ao IRFO.

A Autoridade Singular manteve a exigéncia fiscal
pela 1) €0 	 de fio. 17/18, aosim ementad:m.

"FTHSOCIAL.
Aplica-me aos procedimontoo intiiimlos
docorrentem ou reflexos o decidido sobre a açaii
fiscal que lhes deu origem, por terem suporte
Tático comum. Assim, SE o lançamento principal foi
julgado proced(my „ o mesmo destino deve ser dado

- â	 exigencia	 derivada."
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cint	 cad a dessa Do c i iidiá)„ em 05 de teveroi ro á ei	199:1 AR de fls. :120)	 f'<ecorren to „ após ter recebido a in timaçàVo
de d' Is.. 21 „ vem a este Con ise:1 ho „ em :1.2..03 „ 91. „ com as razeoós de
li,

	

„	 /23 „ recorrer	 da el e c i. s2Vo 'focai 	 ad

E o relatório.
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Acórdão no 201-62.654	 .
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VOTO DO C0143ELHEIRO-h1LATOR LIMO DE AZEVEDO MESQUITA

Segundo o ar -t 151., III, do CIE, a exigibilidade
do credito tributário e sue pensa quando as reciamaçOes e recursos
são apresentados de acordo com o processo administrativo
tributário.

O Decreto n2 70.225/72, com base no Decreto-Lei n2
822/69, art. 22, dispffe no art. 33 que da decisáb de primeira
instancia "ca ~á recurso voluntareUi„ total ou parcial, com
eteito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes A ci0ncia da
decisão". Por nutro lado, esse mesmo diploma legal, no artigo 42
determina gue "síYb definitivas as decisíles de segunda instancia
de que r, '(o caiba ~Ars() ou, se cabível, guando decorrido o prazo
de sua irrterp9eila".

Os autos demonstram que a Recorrente somente
apresentou o recurso em toco, quando ultrapassado O trintldio de
que fala o citado art. 33 do Decreto n2 70.235/72-

i

isto posto, r0To conheço do romirho por pereourto.

E o meu voto.

Sala das Sess'lets„ em 02 de dezembro de 1992.
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